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A literatura econômica e as evidências dos últimos processos bem-suce-
didos de catching up reúnem elementos que sustentam uma elaboração 
que rompe com uma dicotomia entre eficiência e eqüidade enquanto 

duas dimensões do desenvolvimento econômico. 
Neste artigo discutem-se, resenhando tópicos da literatura, questões rela­

cionadas à eficiência e à eqüidade e sistematizam-se elaborações que articulam 
essas duas dimensões do desenvolvimento. A partir dessa resenha, sugere-se a 
necessidade de corporificação institucional da interação entre eficiência e eqüidade 
através da construção simultânea de sistemas de inovação e de bem-estar social. 
Papel importante é atribuído ao sistema de inovação do setor saúde, que repre­
senta um ponto de interseção entre sistemas de bem-estar e de inovação. 

O ponto de partida da discussão é a elaboração de Arrow, que apresenta 
um problema comum entre eficiência e eqüidade: a incapacidade do mercado 
em provê-las. Essa consideração é importante para os argumentos do texto, em 
particular para a necessidade de construção simultânea de instituições que 
respondam a essas falhas de mercado. 

Para realizar essa discussão, neste texto busca-se articular quatro li­
nhas de elaboração teórica distintas: (a) as contribuições de Arrow (1962; 1963; 
1974; 1984); (b) os trabalhos de Sen (1999) sobre os pressupostos sociais do 
processo de desenvolvimento; (c) a síntese de Ohkawa e Kohama (1989) sobre 
o processo japonês, ressaltando as atualizações da interação entre capacitação 
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' Em outro texto (Albuquerque, 1996), essa linha de elaboração de Arrow foi sugerida como 
uma possível fundamentação microeconômica para os sistemas nacionais de inovação. 

social e nível tecnológico durante as mudanças de fase de desenvolvimento; (d) 
pistas fornecidas por elementos da elaboração neo-schumpeteriana sobre os 
sistemas de inovação (Freeman, 1995). 

A articulação entre esses quatro enfoques se justifica, porque enfatizam, 
de forma isoíada, aspectos que são complementares e que permitem articular a 
dimensão especificamente tecnológica (bem desenvolvida na formulação neo-
-schumpeteriana) com a dimensão da eqüidade (trabalhada por Arrow e Sen). 
As lições da experiência japonesa permitem a introdução de elementos dinâmi­
cos na articulação das duas dimensões. 

Este texto está organizado em cinco seções. A primeira e a segunda 
abordam, respectivamente, as contribuições de Arrow e de Sen. A terceira intro­
duz elementos dinâmicos a partir da experiência japonesa. A quarta apresenta 
pistas fornecidas pela elaboração neo-schumpeteriana. A quinta seção refere os 
argumentos sobre a necessidade de traduzir o desenvolvimento simultâneo da 
eficiência e da eqüidade em termos da construção institucional combinada de 
sistemas de inovação e de bem-estar social. A sexta seção conclui o trabalho. 

1- Arrow e os limites do mercado em relação 
à eficiência e à eqüidade 

Arrow é um ponto de partida para essa discussão, porque, em sua elabo­
ração, não ficam dúvidas sobre os problemas que o mercado apresenta quando 
considerações de eficiência e de eqüidade são colocadas. Essas limitações do 
mercado são explicitamente reconhecidas, quando Arrow (1974, p.23), em uma 

: discussão sobre as dimensões individual e social da racionalidade, apresentan­
do elementos como bens públicos, confiança, externalidades etc, esclarece que 
"(...) tanto do ponto de vista da eficiência, como do ponto de vista da justiça 

distributiva, algo mais do que o mercado é necessário". 
Essa afirmação está apoiada em dois estudos importantes de Arrow (1962; 

1963). Para a elaboração deste texto, o interessante é uma articulação entre 
essas duas formulações. 

Em Economie welfare and the allocation of resources for invention, 
Arrow (1962) discute a tendência da economia de mercado de subinvestir em 
atividades de P&D, deduzindo daí o papel de instituições não-lucrativas para 
que posições mais próximas de um "ótimo social" venham a ser alcançadas.^ 



' Em trabalho anterior (Albuquerque, Cassiolato, 1999), a elaboração de Arrow foi interpreta­
da como uma possível base para a compreensão dos sistemas de bem-estar social. Essa 
interpretação pode ser também apoiada na elaboração de Barr (1992). 

A origem dessa tendência ao subinvestimento em atividades de pesquisa e 
invenção em economias mercantis está nas características especiais da infor­
mação. 

Arrow (1962, p.152) afirma que 

"(...) espera-se que o sistema de livre empresa subinvista em invenção 
e pesquisa (quando comparado com um ideal) porque ela é uma 
atividade em presença de risco, porque o produto só pode ser 
apropriado de forma limitada e porque há retornos crescentes em seu 
uso. Este subinvestimento será maior para pesquisas mais básicas". 

Esses problemas levam Arrow a discutir"(...) formas alternativas de organi­
zação econômica para a invenção". Uma vez identificado o subinvestimento em 
atividades de pesquisa e invenção, algo deve ser feito para suprir essa falha. 
Arrow deduz que"(...) seria necessário que o governo ou alguma outra agência 
não dirigida por critérios de lucros-e-perdas financiasse a pesquisa e a inven­
ção" (Ibid., p.156). 

Em Uncertainty and the welfare economics of health care, Arrow 
(1963) conclui, a partir das características específicas da atenção médica, o 
papel de instituições para a sua provisão.^ 

Arrow problematiza a comercialização (marketability) da assistência 
médica {medicai care). A primeira diferença fundamental com as mercadorias 
comuns está na suportabilidade do risco (risk-bearing) associada à assistência 
médica:"(...) a doença, em grande medida, é um fenômeno imprevisível". Isto 
tem uma conseqüência sutil: quando existe incerteza, "(...) a informação ou 
conhecimento se torna uma mercadoria (...) Mas a informação, sob a forma de 
cuidados especializados, é precisamente o que estaria sendo comprado da 
maioria dos médicos" (Ibid., p.183). Daí, sustenta que"(...) praticamente todas 
as características especiais desse setor, de fato, derivam-se da prevalência da 
incerteza". Finalmente, Arrow avalia que"(...) quando o mercado falha em alcan­
çar um estado ótimo, a sociedade, até certo ponto, reconhece esse hiato, e 
instituições não-mercantis surgirão para tentar preenchê-lo" (Ibid., p.184). 

Assim, essas características singulares cobram para a assistência mé­
dica "(...) um lugar especial na análise econômica" (Ibid., p.186). As diferencia­
ções estão presentes em todas as facetas da atividade médica. 

Em primeiro lugar, na natureza da demanda: ela é irregular e imprevisível 
(ao contrário da demanda por comida e por vestuário, por exemplo). Também 



' Poderia ser acrescentado um aspecto importante aqui: embora o médico saiba mais do que 
o paciente, o seu conhecimento ainda é extremamente limitado, dada as enormes áreas de 
ignorância do conhecimento científico sobre o funcionamento do corpo humano, sobre as 
origens de inúmeras doenças, etc. 

importante é o fato de a demanda por serviços médicos estar em geral associa­
da a um ataque à integridade pessoal. A doença não apenas é um risco, mas é 
um risco associado a um custo em si (diminuição ou perda de capacidade de 
trabalho, mesmo que temporária, com óbvias repercussões sobre a sua capaci­
dade de obtenção de renda), distinto do custo específico do atendimento médi­
co (Ibid., p.187). 

Em segundo lugar, no comportamento esperado do médico: a assistên­
cia médica constitui-se em uma das atividades em que "o produto e a atividade 
de produção são idênticos". Nesses casos, a mercadoria comprada não pode 
ser testada pelo consumidor antes de consumi-la, "e há um elemento de confi­
ança (trust) na relação". O comportamento do médico "(...) supostamente é 
governado por uma preocupação com o bem-estar do cliente que não é espera­
do de um vendedor". A "orientação para a coletividade" (collectivity-orientation) 
existente"(...) distingue a medicina e outras profissões do comércio (business), 
onde o auto-interesse (ou a motivação individual, egoística — self interest) dos 
participantes é uma norma aceita" (Ibid., p.187). 

Em terceiro lugar, na incerteza em relação ao produto: a recuperação de 
uma doença é tão imprevisível quanto a sua incidência (Ibid., p.190). A assimetria 
de informações tem um peso crucial na relação médico-paciente.^ 

Em quarto lugar, nas condições de oferta: a entrada não é livre, o que 
restringe o pressuposto da completa mobilidade dos fatores de produção. É 
necessário o credenciamento para prestar serviços médicos. 

Em quinto lugar, na determinação de preços: não é a usual dos textos 
econômicos. Há uma extensiva discriminação de preço de acordo com a renda, 
com o extremo de custo zero para pacientes indigentes. A competição por pre­
ços é fortemente desaprovada. 

Em sexto lugar, há a presença de indivisibilidades: especialistas e alguns 
tipos de equipamentos constituem indivisibilidades significativas (Ibid., p.194). 

Como a existência de riscos (da doença e do resultado do tratamento) é 
definidora do "mercado" de assistência médica, Arrow avalia a possibilidade de 
um mercado de seguros capaz de organizar a distribuição desses riscos. Caso 
esse mercado seja possível, os problemas até aqui identificados seriam resolvi­
dos. Porém a análise de um hipotético mercado ideal de seguros (Ibid., p.199-
-207) indica um conjunto de problemas: (a) parcelas da população não-cobertas 
(desempregados, idosos, portadores de doenças crônicas, população de baixa 
renda); (b) agregação (pooling) de riscos diferenciados (se o mercado fosse 



2 - Amartya Sen e o papel das capacidades para 
o desenvolvimento 

A obra de Amartya Sen oferece uma vasta argumentação sobre os víncu­
los entre o desenvojvimento humano em geral e o crescimento econômico. Em 

competitivo, os indivíduos de risco mais alto tenderiam a pagar prêmios mais 
altos); (c) presença do fator moral {moralhazard), na medida em que os indivíduos 
cobertos pelos planos tenderiam a sobreutilizá-los; (d) seleção adversa, ponto 
explicitado por Akerlof (1970), pois caso os prêmios subissem de forma a viabilizar 
o seguro de pessoas mais idosas, haveria a tendência de se disporem a pagar 
por ele exatamente as pessoas que portam riscos maiores; (e) doenças não-
-seguráveis (por exemplo, a AIDS no início de sua epidemia); (f) existência de 
probabilidades interdependentes (quando um problema que afeta uma pessoa 
atinge outras, como em processos epidêmicos) (Barr, 1992, p.753); (g) custos 
administrativos elevados (o que seria argumento por planos bastante generaliza­
dos, em particular os compulsórios). 

Esses problemas determinam a incapacidade do mercado em prover po­
líticas de seguros completas para a assistência médica (Ibid., p.210). 

No Postscript üo texto, Arrow ressalta dois pontos: (a) a falha do mercado 
em desenvolver políticas de seguro contra a incerteza tem estimulado o 
surgimento de muitas instituições sociais; (b) nessas instituições, as premis­
sas usuais do mercado são "até certo ponto contraditadas". Alerta que esse não 
é um problema exclusivo da profissão médica: a medicina apenas é um caso 
extremo. Ao longo do texto, Arrow destaca o papel das instituições não-orienta-
das pela busca de lucro {nonprofit) no setor (por exemplo, p.191). Essas posi­
ções são, no fundamental, reafirmadas em entrevista recente (Arrow, 1995). 

Do conjunto dessa discussão, é possível afirmar que os sistemas de ino­
vação e os sistemas de bem-estar social podem ser justificados pela análise de 
Arrow (1974). Eles nascem da debilidade do mercado para alcançar a eficiência 
(tarefa dos sistemas de inovação) e a eqüidade (tarefa dos sistemas de bem-
-estar social). 

Arrow (1984), finalmente, também contribui para discussões sobre 
interações entre eficiência e eqüidade. De uma forma geral, Arrow (1984, p.193) 
considera que seja"(...) concebível que passos que interfiram com o mercado 
possam aperfeiçoar tanto a eficiência como a eqüidade". Exemplos disso seriam 
políticas "antitruste", investimento em educação e subsídios para a mobilidade de 
trabalhadores. 



É importante destacar que, na concepção de Rawls, a atenção à saúde (health care) não 
apresenta problemas especiais para ser incorporada entre os bens primários (Rawls, 1993, 
p.184, p.244-245). 

livro recente, Sen (1999) sintetiza os principais argumentos de seus trabalhos. 
Destacam-se, para o roteiro deste texto, dois pontos: (a) a ênfase no desenvol­
vimento como um processo apoiado no enriquecimento das "capacidades indivi­
duais" (a pobreza é definida como "privação de capacidades"); (b) um enfoque 
explícito em países não-desenvolvidos (com destaque para índia e China). 

Sen (1983) apontou, como caminho para a disciplina do desenvolvimento 
econômico, uma mudança importante de rumos, ao criticar a concentração dos 
estudos em temas como produto nacional, renda agregada, etc. e não em 
intitulamentos (entitiements) da população e nas capacidades (capabilitíes) que 
esses intitulamentos geram. Esse conceito é central na argumentação do autor. 
Sen (1982, p.353-369) apresenta esse conceito com o intuito de superar tanto a 
concepção utilitarista de igualdade como a concepção rawlsiana, baseada em 
"bens primários". A idéia de capacidades é, entretanto, um desdobramento do 
conceito rawlsiano de "bens primários", mudando a ênfase dos bens em si para 
o quê esses bens fazem com os seres humanos." Para Sen, a conversão de 
bens para capacidades varia intensamente de pessoa para pessoa, e isto deve 
ser levado em conta (Ibid., p.368). 

Identificar a pobreza como privação de capacidades é uma forma mais 
abrangente de avaliar a desigualdade do que simplesmente examiná-la como 
renda baixa. Para Sen, a"(...) privação de capacidades elementares pode refle­
tir-se em morte prematura, subnutrição significativa (especialmente de crian­
ças), morbidade persistente, analfabetismo muito disseminado, etc." (Ibid., p.20). 
Essa linha de raciocínio alimentou a construção do "indicador de desenvolvi­
mento humano" (United Nations Develop. Prog., 1999). 

A análise de Sen permite duas observações importantes para a avaliação 
do trade-off entre eficiência e eqüidade. Por um lado, avalia como ganhos em 
termos de bem-estar (avaliados por melhoras na expectativa de vida) apontam 
limitações do indicador renda per capita. Por outro lado, indica como os avan­
ços, em termos de capacidades, são um pré-requisito para o desenvolvimento. 

Em relação ao primeiro tema. Sen (1992) propõe uma importante qualifica­
ção das relações entre crescimento econômico e melhorias na saúde. Sen (1992, 
p.1306) descreve suas pesquisas como tendo avaliado"(...) por quê e como o 
crescimento econômico tem sido mais bem sucedido em certos casos do que 
em outros na redução da mortalidade e na expansão da longevidade". Para ele, 
o Brasil estaria entre os países que tiveram crescimento rápido da renda per 



capita, mas sucesso moderado na redução da mortalidade, enquanto a China 
pré-reforma estaria entre os países onde a renda havia crescido pouco, mas a 
mortalidade havia se reduzido de forma bastante rápida (Ibid., p.1306). Nesse 
curto artigo de polêmica. Sen (1992, p.1310) explicita que a questão não é nem 
que o crescimento econômico seja pouco importante na redução da mortalida­
de, nem que ele seja uma solução completa: outras questões, como serviços 
médicos, podem ser importantes,"(...) requerendo que se avance para além das 
análises de crescimento e distribuição baseadas na renda para a questão parti­
cular de medidas de saúde pública e de acesso à assistência médica". O aces­
so a serviços de saúde é um componente importante das capacidades. Portan­
to, como ressalta o recente Relatório da Organização Mundial de Saúde (The 
World Health Rep., 2000), os serviços de saúde importam. 

Essa argumentação de Sen se encontra melhor em trabalho anterior (Drèze, 
Sen, 1989), em que um capítulo é dedicado ao tema "crescimento econômico e 
apoio público" (publicsupport). Duas estratégias alternativas foram avaliadas: 
"segurança mediada pelo crescimento" (growtfi-mediatedsecutity) e "segurança 
dirigida pelo apoio" {support-iedsecurity). No primeiro caso, o exemplo discutido 
é a Coréia do Sul, envolvendo políticas de encorajamento de indústrias trabalho-
-intensivas e de políticas ativas de educação e difusão de qualificação (Ibid., 
p.189) e de políticas de distribuição relativamente igual de ativos, tais como 
qualificação, educação e terra (Ibid., p.195). No segundo caso, os exemplos 
envolvem China e Sri Lanka (o Brasil, ainda que com renda per capita superior a 
esses dois países em 1985, apresentava taxas de mortalidade infantil maiores e 
expectativa de vida menor—p.180). Embora sem grande crescimento econômico. 
China e Sri Lanka (entre 1960 e 1985) obtiveram importantes reduções na mor­
talidade infantil e ampliação na expectativa de vida. 

Articulando essa discussão com o conceito de capacidade, Drèze, e Sen 
(1989, p.188-189), avaliando criticamente o caso brasileiro, enfatizam que"(...) 
oportunidades para a conversão de rendas privadas em capacidades básicas 
devem ser fracas em um país onde os serviços públicos são persistentemente 
sacrificados no altar do crescimento econômico". 

Em relação à segunda questão. Sen (1999) indica que investimentos em 
capacidades individuais podem ser considerados como pré-requisitos para os 
processos de desenvolvimento. Dois exemplos são apresentados em apoio a 
essa posição. Em primeiro lugar, Sen (1999, p.42-43) apresenta o contraste 
entre a China e a índia. Na China, a existência de investimentos importantes, 
tanto na área de educação como na de saúde, criou um quadro de "preparação 
social" para o desenvolvimento superior ao caso da índia, onde tais investimen-



' Na comparação entre China e índia, Sen (1983, p.500-503) tem chamado atenção para 
aspectos interessantes. A índia foi capaz de prevenir grandes fomes desde a sua indepen­
dência (uma contribuição de uma imprensa livre e da ameaça de rotatividade no poder). A 
China, por sua vez, embora não tenha sido capaz de prevenir fomes devastadoras (ver 
anos 1959-61), tem um sistema capaz de prevenir subnutrição endêmica, problema que a 
índia tem se mostrado incapaz de evitar. 

tos foram menores e com grandes diferenças no interior do país.'̂  Em segundo 
lugar, Sen (1999, p.91) aponta o caso de países como Coréia do Sul, Taiwan, 
Hong Kong e Cingapura, que "(...) saíram-se muito bem na disseminação de 
oportunidades econômicas através de um adequado sistema de apoio social 
(supportive socialbackground)", onde se incluem altos níveis de alfabetização e 
habilitação matemática e educação básica, atenção médica geral boa, reforma 
agrária completa, etc. 

Esses elementos são apresentados por Sen para fundamentar uma me­
lhor compreensão das conexões entre melhoramentos na capacidade e melhorias 
na renda. Por um lado, há uma importante conexão que vai da melhoria das 
capacidades para a melhoria da renda: o fortalecimento nas capacidades deve 
expandir a capacidade produtiva dos indivíduos e melhorar sua renda. Por isso, 
os investimentos sociais em educação e em saúde devem ser vistos como pré-
-requisitos para avanços na renda e para o desenvolvimento (Ibid., p.91 -92). Sen 
argumenta que, quanto mais inclusivas forem a educação básica e a atenção à 
saúde,"(...) maior a probabilidade de que mesmo os potencialmente mais po­
bres tenham uma chance melhor para superar a penúria". Por outro lado, renda 
é um importante mecanismo de aquisição de capacidades. 

Um resultado dessa discussão de Drèze e Sen (1989) e Sen (1999) é a 
possibilidade de uma combinação entre estratégias de melhoria do bem-estar 
social que combinem tanto a dimensão da "segurança mediada-pelo-crescimento" 
(growth-mediatedsecutiiy) como a da "segurança dirigida-pelo-apoio" {support-
-ledsecurít)/). Essa combinação pode ser poderosa, na medida em que existem 
possibilidades de avanços sociais importantes antes e durante processos de 
desenvolvimento, avanços que se constituem em poderosos pré-requisitos para 
o próprio processo de crescimento. 

Essa combinação está sintetizada em estudo citado por Sen (1999, p.44), 
onde Anand e Ravaillon (1993) demonstram como podem ser decompostos os 
mecanismos da relação entre o crescimento do PNB e a ampliação da expecta­
tiva de vida: basicamente através da redução da pobreza e da ampliação do 
gasto público em saúde. 

Definido o acesso à educação básica e à saúde como fundamentais para 
o desenvolvimento das capacidades individuais, que, por sua vez, podem ser 



3 - O processo japonês: a permanente atualização 
da capacitação social 

^ 

A discussão sobre o Japão aponta para um amplo conjunto de peculiarida­
des, que, muitas vezes, questiona pressupostos de teorias econômicas con­
vencionais. Sen (1999, p.266), por exemplo, comenta que o Japão,"(...) uma 
das mais bem-sucedidas nações capitalistas, alcançou a sua posição com uma 
estrutura motivacional que se afasta, em algumas esferas significativas, da sim­
ples busca do auto-interesse". 

A avaliação da experiência japonesa levou à criação de um conjunto de 
conceitos hoje importantes para discussões do processo de desenvolvimento 
econômico. Um dos conceitos que surge nesse contexto é o de "capacitação 
social".^ 

^ o conceito de sistema nacional de inovação também surge nessa linha, a partir de estudo de 
Freeman (1987) sobre o Japão. 

tratadas como componentes de processos de desenvolvimento, Sen discute a 
sua provisão (1999, p.129-130). Essa discussão é feita no interior de uma ava­
liação crítica do papel dos mercados. Sen (1999, p.112) faz uma crítica aos 
preconceitos atuais pró-mercado, realizando um apurado escrutínio de seu pa­
pel. Propõe uma abordagem multifacetada, balanceando o papel de governos e 
mercados (I bid., p. 126-127). 

Na construção de seu argumento, exemplos de bens públicos, como um 
ambiente livre de malária, são apresentados. Essa consideração é adicionada, ex­
plicitamente, ao raciocínio de Arrow (1963), pois, segundo Sen (1999, p.325, nota 
39),"(...) a natureza da incerteza na saúde é uma questão adicionai que torna a 
alocação pelo mercado problemática no campo da medicina e da atenção à saúde". 

A partir da discussão da interdependência e dos bens públicos, conclui que: 

"(...) [o] argumento dos 'bens públicos' para que se vá além do 
mecanismo de mercado suplementa as razões para a provisão social 
originadas da necessidade de capacidades básicas, como no caso 
dos serviços básicos de saúde e das oportunidades educacionais 
elementares. Assim, considerações sobre a eficiência suplementam 
o argumento em favor da eqüidade quando se defende a assistência 
pública na provisão de educação básica, serviços de saúde e outros 
bens públicos (ou semipúblicos)" (Ibid., p.129). 



Abramovitz (1986), erri uma discussão sobre os processos de catching 
upe forging ahead, considera que o processo japonês não pode ser compreen­
dido sem a utilização do conceito de "capacitação social" (desenvolvido por 
Okhawa e Rosovsky em um estudo sobre o Japão, citado por Abramovitz). 

O conceito dé capacitação sócia! aponta que"(...) características sociètais 
tenazes são responsáveis por uma porção, talvez uma substancial porção, do 
fracasso passado de um país em alcançar um nível de produtividade econômica 
tão alto quanto o dos países mais avançados" (Ibid., p.387). Tal conceito permite 
identificar que "(...) o potencial de crescimento rápido de um país é forte não 
quando ele é atrasado sem qualificação, mas quando ele é tecnologicamente 
atrasado mas socialmente avançado" (Ibid., p.388). 

"Capacitação social" envolve, portanto, questões como educação, insti­
tuições financeiras, instituições políticas:"(...) o estado da educação incorpora­
da na população de uma nação e os seus arranjos institucionais existentes 
constrangem-na em sua escolha de tecnologia" (Ibid., p.388). Outros elementos 
da "capacitação social" seriam a ciência, a relação ciência-indústria-tecnologia 
e a educação geral e técnica (Ibid., p.403). 

Na descrição do processo de desenvolvimento japonês, já na sua primei­
ra fase (entre 1868 e 1909, segundo a periodização de Ohkawa e Kohama, 
1989), ocorre um enorme salto na "capacitação social", com a erradicação do 
analfabetismo de jovens, obtida na virada do século. Data ainda desse período a 
fundação da Universidade de Tóquio (1886) e os inúmeros esforços no sentido 
de contato e absorção de técnicos e técnicas dos países mais avançados (Odagiri, 
Goto, 1993). 

A interpretação geral do processo de desenvolvimento japonês, conforme 
a estilização apresentada por Ohkawa e Kohama (1989), pode ser apoiada em 
permanentes atualizações de capacitação social para a realização de novos 
avanços em termos tecnológicos e industriais. Ao mesmo tempo, ocorreram 
passos sincronizados, em termos de manutenção de taxas de emprego altas 
(que pressupunham permanente treinamento e aperfeiçoamento da mão-de-obra), 
com a ampliação do uso de bens de capital. 

Para Ohkawa e Kohama (1989), as políticas industriais são decisivas para 
a compreensão do processo japonês pós 1868 e elas são caracterizadas por 
uma interação entre políticas públicas e privadas. Nessa complexa e flexível 
interação, há uma importante observação quanto ao papel do mercado ao longo 
do processo de desenvolvimento: a operação dos mecanismos mercantis sofre 



4 - A elaboração neo-schumpeteriana: pistas não 
sistemáticas para uma interação decisiva 

São vastas as contribuições da elaboração neo-schumpeteriana para a 
compreensão do papel do progresso tecnológico como fonte e origem da rique­
za das nações (para uma síntese dessas contribuições, ver Dosi, Fabiani e 
Freeman, 1994). 

Porém o foco principal na dimensão tecnológica e a concentração dos 
estudos nos casos dos países desenvolvidos não colocou no centro da agenda 

' Essa formulação é compatível com a elaboração de Dosi (1988). 

metamorfoses importantes, sendo mais fraca nas fases iniciais de desenvolvi­
mento e fortalecendo-se à medida que as fases se sucedem/ 

O resultado do conjunto do processo de desenvolvimento econômico do 
Japão no século XX determinou a sua condição de segunda nação mais rica do 
planeta e, também, a sua condição de país com a mais elevada expectativa de 
vida (The World Hralth Rep., 2000). Além das características do processo de 
desenvolvimento (apoiado na crescente capacitação social), certamente, como 
comentam Lassey, Lassey e Jinks (1997, p.102), a capacidade de aprendizado 
dos japoneses pode ser estendida para o caso do setor saúde, onde absorve­
ram lições das práticas chinesas durante o século VI, que foram influenciadas 
por mais de 1 000 anos depois pelas práticas holandesas e alemãs. 

Algumas importantes lições podem ser derivadas do caso japonês, que 
pode ser considerado como uma referência para processos de catching up: (a) 
necessidade de avanços combinados entre capacitação social e avanço 
tecnológico; (b) identificação da importância do chamado desenvolvimento 
concomitante, onde objetivos de manter taxas de emprego razoáveis eram cen­
trais; (c) construção de políticas industriais, tendo por referência a necessidade 
de flexibilidade dinâmica ao longo das fases de desenvolvimento, onde os meca­
nismos de mercado têm um papel menor quando se trata de fases iniciais de 
desenvolvimento. 

Esta última lição deve ser combinada com as elaborações de Arrow, pois 
sua avaliação trata das falhas apresentadas pelos mecanismos de mercado em 
termos de eficiência e de eqüidade para o país líder (Estados Unidos). Por isso, 
uma articulação entre a avaliação de Arrow com a descrição histórica de Ohkawa 
e Kohama aponta para uma combinação certamente intensa entre políticas pú­
blicas para países atualmente atrasados. 



' Nelson e Wright apóiam-se, explicitamente, na elaboração de Chandier (1977). 

de pesquisa neo-schumpeteriana dois temas importantes: (a) a investigação 
das especificidades do progresso tecnológico nos países atrasados (como é 
discutido na seção 5, uma especificidade do progresso tecnológico nessas con­
dições é exatamente o forte inter-relacionamento entre eficiência e eqüidade); e 
(b) a temática do papei da eqüidade (ou, de forma mais genérica, dos temas 
sociais) nos processos de desenvolvimento. 

Embora com essa limitação, a elaboração neo-schumpeteriana fornece 
algumas pistas importantes sobre a interação entre eficiência e eqüidade. 

Em primeiro lugar, há um conjunto de observações importantes sobre o 
papel da demanda, do nível educacional e de temas como a reforma agrária em 
vários trabalhos sobre os sistemas de inovação. 

No que diz respeito ao papel das condições da demanda como um dos 
determinantes do progresso tecnológico (Dosi, 1988), a contribuição de Nelson 
e Wright (1992) é importante: uma das bases da construção da liderança 
tecnológica dos Estados Unidos foi a criação de um enorme mercado interno, 
capaz de garantir condições para que firmas líderes explorassem economias de 
escala e escopo, que, por sua vez, exigiram o emprego de inovações tecnológicas 
em todalinha.^ 

O papel dos avanços em alfabetização e em níveis de escolaridade para 
a criação de condições para os processos bem-sucedidos de catching up é 
ressaltado na elaboração neo-schumpeteriana. Os estudos de caso apresenta­
dos em Nelson (1993) são ricos em evidências para o caso da Alemanha (Keck, 
1993), do Japão (Odagiri, Goto, 1993), da Coréia do Sul (Kim, 1993) e do Taiwan 
(Hou, Gu, 1993). Nelson e Wright (1992) salientam o papel da generalização da 
educação universitária para a construção da liderança americana nas indústrias 
de alta tecnologia. 

Finalmente, o papel de medidas como a reforma agrária é apontado nos 
estudos sobre o Japão (Odagiri, Goto, 1993), a Coréia do Sul (Kim, 1993) e o 
Taiwan (Hou, Gu, 1993). No estudo sobre a Coréia do Sul, a referência do traba­
lho de Amsden (1989) é importante. 

Em segundo lugar, há interessantes pistas sobre interações entre siste­
mas de inovação e sistemas de bem-estar social, que são apresentadas, de 
forma dispersa, mas representam insights muito ricos. Hicks e Katz (1996) 
estudaram a articulação entre hospitais, universidades e instituições de pesqui­
sa na produção de inovações para o setor médico. Um resultado importante do 
trabalho foi a identificação do hospital como uma instituição importante nessa 
rede de interações inovativas. Sugeriam, daí, a existência de um sistema espe-



cífico, caracterizado como biomédico, que comportaria fluxos de informação 
tecnológica, com características singulares. Essa constatação do papel do hos­
pital nesses fluxos introduz uma importante caracterização do hospital como 
um ponto de intersecção entre dois sistemas: ele pode ser simultaneamente 
parte do sistema de bem-estar e do sistema de inovação (Campos, Albuquerque, 
1998; Albuquerque, Cassiolato, 1999). 

Nessa mesma linha, Pavitt (1998), utilizando-se de um rico trabalho de 
Lattimore e Revesz (1996) sobre características de produções científicas nacio­
nais, sugere a existência de diferentes especializações entre sistemas de ino­
vação, a partir das "vantagens comparativas de publicações". Uma delas seria 
sistemas com especialização em saúde: este seria o caso da Suécia, da Dina­
marca, da Finlândia, da Suíça e do Reino Unido. Os países escandinavos têm 
em comum um sistema de bem-estar bastante sofisticado (Esping-Anderson, 
1990), enquanto o Reino Unido é sede do National Health Service (Lassey, Lassey, 
Jinks, 1997). Essa caracterização sugere a possibilidade de uma rede de 
interações complexas entre sistemas de inovação e sistemas de bem-estar 
capazes de se influenciarem mutuamente. 

Em terceiro lugar, embora não envolvendo pesquisadores diretamente 
associados à abordagem neo-schumpeteriana, mas mencionando pesquisas 
que certamente se incluem na agenda evolucionista, existem estudos que intro-
duzem avaliações do impacto específico de gastos, com pesquisas no setor 
saúde sobre o aperfeiçoamento do bem-estar social. Três estudos podem ser 
indicados. 

No primeiro estudo, Vehorn, Landefeld e Wagner (1982) testaram uma 
hipótese abrangente, buscando avaliar a contribuição da pesquisa biomédica 
sobre a "produção de saúde". O resultado do estudo estatístico estimou que, no 
período 1900-78, o crescimento de 1 % no esforço de pesquisa na área biomédica 
determinava uma queda de 0,10% na taxa de mortalidade (Ibid., p.9). Na conclu­
são, apresentam a avaliação da magnitude da redução da mortalidade, que po­
deria ser atribuída à pesquisa biomédica: entre 23 e 48% do total. Esse resulta­
do é interessante, pois é coerente com os dados apresentados pelo Banco 
Mundial, sintetizados no "desvio ascendente" da relação entre renda per capita 
e expectativa de vida: os avanços na tecnologia médica, em muito produzidos 
pela pesquisa biomédica, têm uma influência importante na melhora da condi­
ção de saúde, ou seja, como insiste Sen (1992), o crescimento econômico é 
importante, mas não explica tudo na ampliação da expectativa de vida. 

No segundo estudo, Lichtenberg (1998) pesquisou o impacto de gastos com 
P&D na indústria farmacêutica, entre 1970 e 1990, sobre a redução de mortalida­
de. Constatou que nos dois períodos estudados (1970-80 e 1980-91) para doen­
ças analisadas"(...) havia uma relação positiva e altamente significativaênfre o 
aumento na idade média ao morrer (que é relacionada de forma próxima com a 



5 - A interação entre sistemas de inovação 
e de bem-estar social durante processos 
de catching up 

A resenha realizada sobre os trabalhos de Arrow, de Sen e dos neo-
-schumpeterianos organiza argumentos acerca do papel do estabelecimento de 
feedJbac/c positivo entre eficiência e eqüidade para processos de catching up. 
Esse feedbaclise corporifica na construção de duas instituições: o sistema de 
inovação (para dar conta da eficiência) e o sistema de bem-estar social (para dar 
conta da eqüidade). Essas duas construções institucionais, como discutido na 
seção 2, podem ser derivadas do trabalho de Arrow (1962; 1963). Para os pro­
cessos de desenvolvimento, a elaboração de Sen (1999) indica o potencial de 

expectativa de vida) e as taxas de introdução de novas drogas consideradas im­
portantes (priority) pelo FDA" (Ibid., 1998). Essas drogas novas ampliaram a ex­
pectativa de vida para cerca de 0,75% a 1 % por ano. O estudo fundamentou a 
apresentação de estimativas de que gastos em P&D, totalizando US$ 15 bilhões, 
salvariam 1,6 milhão de anos de vida ajustados por incapacidade (AVAI). 

No terceiro estudo, realizado por Lichtenberg (1996), gastos realizados 
com medicamentos, visitas médicas e atendimentos ambulatoriais são compa­
rados com a economia feita em termos de permanência em hospitais (medida 
por redução de leitos/dia). 

Em quarto lugar, Freeman e Soete (1997, cap.18) sugerem uma interes­
sante articulação entre tecnologia emeio-ambiente, através da qual exploram a 
possibilidade de projetos com objetivos deterrpinados (mission-oriented), bus­
cando produzir "soluções tecnicamente viáveis para problemas ambientais es­
pecíficos" (Ibid., p.415). Sen (1999, p.128) articulou, explicitamente, a aplicação 
do tema da "interdependência e dos bens públicos", tanto para questões 
ambientais como para questões de epidemiologia e saúde pública. Portanto, a 
expansão do argumento de Freeman e Soete para temas relacionados à saúde 
é perfeitamente defensável. Para o caso de países com baixo índice de desen­
volvimento humano e com atraso tecnológico relativo podem ser propostos 
projetos cuja missão objetiva a solução "tecnicamente viável" para problemas de 
saúde particularmente sensíveis. Nesse caso, Freeman e Soete estariam pro­
pondo uma articulação intencional entre a construção de um sistema de inova­
ção e aperfeiçoamentos no sistema de bem-estar. 

Em suma, na elaboração neo-schumpeteriana, há interessantes observa­
ções dispersas e não sistematizadas que fornecem pistas para a discussão de 
interações entre eficiência e eqüidade. 



estratégias de melhoria do bem-estar social que combinem tanto a dimensão da 
"segurança mediada pelo crescimento" (growth-mediated secutiry) como a da 
"segurança dirigida pelo apoio" {support-ledsecurity). 

A construção de sistemas de inovação preenche os determinantes 
tecnológicos (Albuquerque, 1997), enquanto a implantação de sistemas de bem-
-estar responde pelas condições sociais para os processos de catcfiing up. O 
objetivo deste texto é explicitar as interações entre essas duas construções 
institucionais, expressão de um necessário feedbacl< entre eficiência e eqüidade, 
durante processos de catching up. Essa intencionalidade pode apontar para um 
processo de crescimento que seja enriquecido pela sua multidirnensionalidade. 

5.1 - As influências recíprocas entre saúde e crescimento 

Três organismos internacionais têm produzido relatórios que apontam a 
crescente consciência da complexa articulação entre saúde e crescimento 
econômico (certamente influenciadas pela contribuição de Sen): Banco Mundial 
(World Develop. Rep., 1993), Nações Unidas (United Nations Develop. Prog., 
1999) e Organização Mundial da Saúde (The World Health Rep., 1999,2000). 

Por um lado, não é difícil compreender que crescimento econômico con­
tribui para melhorias na saúde. É fácil estabelecer uma correlação entre melhorias 
na saúde em geral e renda per capita mais elevada, maior consumo de bens e 
serviços, melhor infra-estrutura de um país. De uma forma sintética e rudimen­
tar, é possível afirmar que crescimento econômico causa melhorias na saúde. 
Porém os canais para essa influência não são tão simples e diretos, conforme a 
elaboração de Sen (ver seção 2) esclarece. 

Anand e Ravàilion (1993; p.139-140), interpretando a correlação entre renda 
per capita e extensão da expectativa de vida, sugerem três linhas de explica­
ções: (a) expansão de capacidades através do crescimento econômico ("(...) na 
medida em que a renda média cresce, a população tem maior acesso a bens e 
serviços relevantes — alimentação, atenção à saúde,,serviços médicos, educa­
ção básica etc"); (b) expansão de capacidades através da redução da pobreza 
(" (...) não é o crescimento agregado que importa, mas;uma redução na pobre­
za"); (c) expansão de capacidades através de serviços sociais ("(...) crescimen­
to apenas importa quando usado para financiar serviços sociais públicos ade­
quados"). Como mencionado anteriormente, o estudo de Anand e Ravailion (199^, 
p.147) constatou que"(...) a correlação positiva entre expectativa de vida e opu-
lência desaparece uma vez que são introduzidos controles para incidência da 
pobreza e para gastos públicos em saúde". 



Na elaboração das Nações Unidas (United Nations Develop. Prog., 1999, 
p. 104-105), a redução do hiato internacional de renda deve ser um item prioritário 
na agenda do processo de globalização, destacando-se a adoção de medidas 
de apoio a crescimento favorável aos pobres nos países mais pobres. 

Na elaboração do Banco Mundial (World Develop. Rep., 1993), é apresen­
tada a visão de que a expectativa de vida (uma espécie de indicador-síntese de 
melhorias em condições de saúde) cresce com a renda per capita. Porém, ao 
longo do século XX identifica-se um desvio ascendente nessa relação. Um exemplo 
descrito no Relatório do Banco Mundial facilita a compreensão desse "desvio 
ascendente". Em 1900, a expectativa de vida nos Estados Unidos era de 49 
anos, correspondendo a uma renda per capita de US$ 4.800,00. Essa renda per 
capita, em 1990 (valores devidamente ajustados), estaria associada a uma ex­
pectativa de vida de 71 anos. Enfim, a relação entre renda e expectativa de vida 
pode ser estabelecida, mas uma ascensão deve ser identificada: ao longo do 
século XX, curvas diferentes descrevem a correlação entre renda e expectativa 
de vida para períodos diferentes. 

Através da identificação desse "desvio ascendente", o Banco Mundial 
sugere que há outros fatores operando entre o crescimento econômico e a saú­
de. Segundo o Relatório do Banco Mundial (World Develop. Rep., 1993, p.37-
-38), as "lições do passado" sobre a queda da mortalidade indicam que três 
fatores contribuem para explicar a redução na mortalidade: (a) aumento da ren­
da per capita; (b) avanços na tecnologia médica — segundo o Relatório (Ibid., 
1993, p.37),"(...) antes dos anos 30, a tecnologia médica tinha pouco a oferecer 
à humanidade, salvo a vacinação contra a varíola, que se difundiu na Europa a 
partir do final do século XVI11, e a antitoxina da difteria descoberta em 1894" —; 
(c) o desenvolvimento da saúde pública e a disseminação de conhecimentos. 

No Relatório da Organização Mundial de Saúde (The World Health Rep., 
1999, p.5-7), há uma extensa discussão das relações multifacetadas entre saú­
de e crescimento. A melhoria na renda é um fator importante para a redução da 
mortalidade, afirma a OMS. Rendas mais elevadas estão correlacionadas com 
taxas menores de mortalidade (Ibid., p.5). Rendas mais elevadas contribuem 
para a melhoria das condições de saúde, através de melhor nutrição, sanea­
mento e tratamento de água (Ibid., p.1). Assim como no Relatório do Banco 
Mundial, a relação entre renda e mortalidade altera-se ao longo do tempo. Uma 
renda per capita de US$ 3.000,00 correspondia, em 1952, a uma taxa de morta­
lidade infantil de cerca de 110 por mil nascidos vivos, passando, em 1992, a 
corresponder a uma taxa de pouco mais de 50 por mil nascidos vivos. Para a 
OMS, o crescimento da renda explicaria apenas cerca de 20% na ampliação da 
expectativa de vida entre 1960 e 1990, para uma amostra de 115 países de 
renda baixa e média (Ibid., p.5). O restante é explicado pela ampliação do uso 
de conhecimentos (progresso científico e tecnológico), responsável por cerca 



de 50% da ampliação da expectativa de vida e de melhorias no nível educacio­
nal, pelos 30% restantes (The World Health Rep., 1999, p.5). 

O Relatório da OMS (The World Health Rep., 2000, p.28) destaca um pon­
to que qualifica a mensuração do bem-estar por expectativa de vida. Apoiando-
-se na pesquisa de Murray (1996) sobre a carga da doença, a OMS diferencia 
anos de vida em geral de anos de vida com incapacidade (decorrência de proble­
mas de saúde que não determinam mortalidade, mas que causam alguma for­
ma de incapacidade). O resultado encontrado permitiu concluir que:"(...) quan­
do se separa a expectativa de vida em anos de vida com boa saúde e anos 
vividos com incapacidade (disability), amplia-se a diferença entre o status de 
saúde de populações ricas e pobres" (Ibid., p.28). 

Por outro lado, a relação inversa (saúde causando crescimento econômico) 
também não é difícil de ser pensada, pois melhorias na condição de saúde de 
um país devem repercutir sobre as fontes do crescimento econômico. 

Na literatura econômica, há um vasto debate sobre as fontes do cresci­
mento econômico (Abramovitz, 1989). É um debate extenso, cuja solução está 
em aberto, O que interessa aos objetivos do presente texto é o esclarecimento 
sobre as múltiplas influências existentes na determinação do crescimento da 
riqueza das nações. Um exemplo importante é fornecido pelas pesquisas de 
Fogel (1994), que enriquece a discussão sobre os determinantes do crescimen­
to, ao encontrar, em suas pesquisas, que 30% do crescimento econômico da 
Grã-Bretanha, nos últimos 200 anos, pode ser atribuído a melhorias em nutrição 
(Ibid., p.386). Esse trabalho é citado pelo Relatório da OMS (The World Health 
Rep., 1999, p.8). 

O Relatório do Banco Mundial (World Develop. Rep., 1993, especialmen­
te o Capítulo I) sistematiza alguns pontos onde melhorias em saúde influem 
sobre o crescimento econômico. Destacam-se os seguintes pontos: (a) ganhos 
na produtividade do trabalho; (b) melhor utilização de recursos naturais; (c) be­
nefícios que a educação pode trazer para as próximas gerações; (d) redução 
nos custos da assistência médica; (e) influência de investimentos em saúde 
sobre a redução da pobreza. 

Somando os efeitos, é apresentada a conclusão de que"(...) melhoria nas 
condições de saúde deve conduzir à melhoria do desempenho econômico no 
âmbito nacional" (Ibid., p.23) e que"(...) os dados indicam que melhores condi­
ções de saúde representam crescimento mais acelerado" (Ibid., p.25). 

Para o Relatório da OMS (The World Health Rep., 1999), a melhoria na 
saúde impacta direta e indiretamente o crescimento econômico. Diretamente, 
levando a melhorias na produtividade do trabalho, tema-chave do processo de 
desenvolvimento, indiretamente através da melhoria das condições de aprendi­
zado e de todos os efeitos decorrentes de melhor desempenho educácioriái. 



5.2 - O papel específico do sistema de inovação 
do setor saúde 

As interações específicas não ocorrem ao acaso. Com o intuito de explo­
rar essas interações recíprocas de forma consciente e planejada, duas constru­
ções institucionais são necessárias. Essas duas construções institucionais 
devem ser articuladas, e sua interação deve ser intencionalmente buscada. Para 
tanto, a ênfase deve ser colocada no sistema de inovação do setor saúde. 

Em Albuquerque e Cassiolato (1999) e em Campos e Albuquerque (1999), 
os diversos mecanismos de intermediação são apontados, com destaque para 
o papel do sistema de inovação do setor saúde, articulando a interação entre o 
sistema de saúde e o sistema de inovação. Nessa abordagem, a difusão dos 
avanços do conhecimento e de todos os seus efeitos dependem dos serviços de 
saúde pública e de assistência médica. 

A sugestão aqui apresentada parte de Freeman e Soete (1997, p.415) 
acerca de projetos mission-orientedvoWaóos a soluções técnicas viáveis para 
problemas ambientais, readaptada, neste texto, para soluções técnicas viáveis 
para problemas de saúde. 

A construção simultânea dos sistemas de inovação e de bem-estar social 
deve ser vista como uma poderosa alavanca para o processo de desenvolvimento. 
Essa interação pode levar à criação de condições para a operação de feedbacl< 
entre eficiência e eqüidade. 

Em linhas gerais, pode ser mencionada a necessidade de políticas especí­
ficas para a construção do sistema de inovação no setor saúde, que pode ser 
derivada de especificidades do processo de catching up em condições de baixo 
desenvolvimento humano (United Nations Develop. Prog., 1999). 

Enfim a interação entre crescimento econômico e saúde é não-automáti-
ca, mas, multidimensional e recíproca. Nessa interação, desempenliam um pa­
pel de intermediação crucial a intervenção dò desenvolvimento de tecnologias 
médicas e das melhorias na saúde pública, assim como a forma de organização 
dos serviços (a forma pela qual os desenvolvimentos tecnológicos do setor atin­
gem a população) e a abrangência da cobertura. Um relatório da OMS é especial­
mente dirigido a esse aspecto: avalia o desempenho do sistema de saúde, tendo 
como variável determinante a sua qualidade e a amplitude do acesso. 

As observações elaboradas sobre as interações recíprocas entre saúde e 
crescimento, com destaque para posições construídas em organismos interna­
cionais, sintetizam argumentos a favor da interação entre essas duas dimen­
sões durante processos de catching up. 



A posição singular dos países atrasados (países que precisam realizar 
processos de catching up) pode ser compreendida em termos epidemiológicos. O 
Relatório da OMS (World Health Rep., 1999) discute a articulação entre a transi­
ção demográfica e uma transição epidemiológica incompleta realizada ao longo 
do século XX. Identifica-se uma situação onde existe uma "dupla carga da doen­
ça", na medida em que se combinam "epidemias emergentes" (derivadas de doen­
ças não-transmissíveis, como doenças degenerativas, problemas cardiovasculares) 
com "problemas persistentes" (derivados de doenças transmissíveis). 

Países como o Brasil, de renda média alta (World Develop. Rep., 1993) e 
IDH médio (United Nations Develop. Prog., 1999), portam essa "dupla carga da 
doença" no seu interior, ou seja, possuem um perfil epidemiológico muito parti­
cular, o que exige de seu sistema de saúde capacidade para tratar problemas 
específicos de países mais avançados (as "epidemias emergentes") e proble­
mas típicos de países mais atrasados (os "problemas persistentes"). 

Em primeiro lugar, a "dupla carga da doença" presente em países como o 
Brasil abre espaço para políticas públicas de elevada eficiência no melhoramento 
de indicadores sociais. Existem políticas de baixo custo, capazes de intensificar 
a eliminação de um conjunto de doenças evitáveis características dos "problemas 
persistentes". Melhorias no acesso aos serviços de saúde são cruciais aqui. Se­
gundo a OMS (World Health Rep., 2000, p.40-43, p. 152), embora o Brasil ocupe a 
54- posição em termos de gastos percapitacom saúde, ele alcança, em termos 
de desempenho (uma medida-síntese que envolve tanto a qualidade do serviço 
como a justeza da distribuição de seus custos), apenas a 78- posição no nível 
de saúde e a 125- posição no desempenho geral. Para a melhoria de desempe­
nho, é necessária uma melhor articulação entre universidades, complexo indus-
trial-médico e assistência à saúde. Essas interações são parte constitutiva da 
construção de um sistema de inovação no setor (Albuquerque, Cassiolato, 1999). 

Em segundo lugar, esse perfil epidemiológico determina a existência de de­
mandas sobre o sistema de saúde que são distintas das existentes em outros 
lugares. Essa demanda exige do sistema inovação do setor saúde, esforços es­
pecíficos para dar conta de problemas que estão fora da agenda de pesquisa das 
grandes corporações farmacêuticas (malária, leishmaniose,tripanossomíase, etc). 
O baixo envolvimento das subsidiárias de empresas farmacêuticas com atividades 
de pesquisa certamente implica perdas tanto em termos de eficiência (novos 
produtos não são criados e suas repercussões econômicas são desperdiçadas) 
como de eqüidade (na medida em que inúmeros problemas que dependem de 
esforços científico-tecnológicos locais não são assumidos). 

Em terceiro lugar, é possível pensar em um sistema de inovação no setor 
saúde que seja capaz de desenvolver uma forte capacidade de absorção de co­
nhecimentos gerados nos países avançados. Um diagnóstico preliminar do caso 
brasileiro (Albuquerque, Cassiolato, 1999) apresenta indícios de um processo de 



6 - Conclusão 

A busca intencional de interações entre eficiência e eqüidade ao longo de 
processos de desenvolvimento é fundamentada, teoricamente, nas obras de Arrow 
e de Sen. Evidências do processo de catching up do Japão indicam como foram 
articulados avanços em termos de capacitação social com maior atualização 
tecnológica. É possível, portanto, argumentar a favor de uma visão de desenvolvi­
mento que articule ganhos simultâneos em termos de eficiência e eqüidade. 

A construção de instituições que dêem conta das limitações do mercado 
para responder à eficiência e à eqüidade pode ser considerada central para 
processos de desenvolvimento. A construção simultânea de sistemas de inova­
ção e de sistemas de bem-estar corporificam a busca da interação entre eficiên­
cia e eqüidade. 

Para essa construção simultânea, a ênfase deve ser atribuída ao sistema 
de inovação do setor saúde, na medida em que ele se constitui em um ponto de 
interseção entre os sistemas de inovação e de bem-estar social. 

Um sistema de bem-estar pode contribuir para o amadurecimento de sis­
temas de inovação ao oferecer: (a) melhores condições de nutrição e saúde, 
com suas respectivas implicações em termos de capacidade de aprendizado e 
de produtividade do trabalho; (b) melhores condições educacionais, pré-requisto 
para os processos de learning-by-doing e para a construção da capacitação 
social; (c) melhorias nas condições de trabalho, oferecendo mais segurança no 
trabalho, menos acidentes com repercussões sobre capacidade produtiva e 
inovativa nos ambientes de produção; (d) redução do desemprego, expansão da 
demanda interna, com a clássica implicação sobre as possibilidades de divisão 
de trabalho mais sofisticadas; (e) instituições de bem-estar razoavelmente 
construídas podem mitigar alguns custos do processo de desenvolvimento, ao 
viabilizar retreinamento e requalificação de trabalhadores ocupando posições 
destruídas pelo processo de avanço tecnológico para que possam manter-se no 
mercado de trabalho ocupando postos mais sofisticados; (f) podem ainda contri­
buir para que o dinamismo tecnológico seja fortalecido, auxiliando a mobilidade 
dos trabalhadores no sentido das tarefas que o processo de reposicionamento 
do trabalho aponta (peso crescente do trabalho intelectual em detrimento do 
trabalho manual). 

absorção passiva e desordenada de inovações produzidas nos países mais 
avançados. Para a inversão desse quadro, com um processo de absorção ativa e 
ordenada, é necessário discutir o papel da capacidade de absorção, elemento 
crucial para um processo mais geral de catching up (Albuquerque, 1996). 
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Abstract 
Thls paper discusses the relationship between efficiency and equity 

throughout the development process. First, thls paper surveys the 
contributions from Arrow and Sen. Second, the Japanese catching up 
process is presented (Ohkawa & Kohama, 1989), highlighting the 
interactions between the social capability and technological development 
during phase shifts. Third, some hints are drawn from the literature about 
National Systems of Innovation (Freeman, 1995). From these starting points, 
this paper suggests that the mutual and combined formation of the National 
Innovation System and the Welfare System could institutionalise the 
necessary interactions between efficiency and equity. 
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